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Instrução Normativa nº 02 de 02 de janeiro de 2023 – Versão 01 
 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambuco 
 
Estabelece normas complementares para o registro, a inspeção e a fiscalização 
das agroindústrias que fabricam produtos de origem animal classificados como 
Leite e derivados, destinados ao consumo humano, conforme Lei Federal nº 
1.283/1950, Decreto Federal nº 10.468/2020. 
 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DO 
ARARIPE PERNAMBUCANO - CISAPE, baseado nos poderes que lhe confere 
o Estatuto Social em seu artigo 14, e em cumprimento a deliberação da 
Assembleia Geral deste Consórcio, ocorrida em 21 de julho de 2022, resolve: 
 

CAPÍTULO I 
 

DA CLASSIFICAÇÃO 
 
Art. 1º Definir parâmetros para inspeção nos estabelecimentos de leite e 
derivados. 
 
Art. 2º Os estabelecimentos de leite e derivados são classificados em:  
 
I - granja leiteira;  
 
II - posto de refrigeração; 
 
III - unidade de beneficiamento de leite e derivados; 
 
IV - queijaria. 
 
§ 1º Entende-se por granja leiteira o estabelecimento destinado à produção, ao 
pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à 
rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano 
direto, podendo também elaborar derivados lácteos a partir de leite exclusivo de 
sua produção, envolvendo as etapas de pré-beneficiamento, beneficiamento, 
manipulação, fabricação, maturação, ralação, fracionamento, 
acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição. 
 
§ 2º Entende-se por posto de refrigeração o estabelecimento intermediário entre 
as propriedades rurais e as unidades de beneficiamento de leite e derivados 
destinado à seleção, à recepção, à mensuração de peso ou volume, à filtração, 
à refrigeração, ao acondicionamento e à expedição de leite cru refrigerado, 
facultada a estocagem temporária do leite até sua expedição. 
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§ 3º Entende-se por unidade de beneficiamento de leite e derivados o 
estabelecimento destinado à recepção, ao pré-beneficiamento, ao 
beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem 
e à expedição de leite para o consumo humano direto, facultada a transferência, 
a manipulação, a fabricação, a maturação, o fracionamento, a ralação, o 
acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de derivados 
lácteos, permitida também a expedição de leite fluido a granel de uso industrial. 
 
§ 4º Entende-se por queijaria o estabelecimento destinado à fabricação de 
queijos, que envolve as etapas de fabricação, maturação, acondicionamento, 
rotulagem, armazenagem e expedição, e que, caso não realize o processamento 
completo do queijo, encaminhe o produto a uma unidade de beneficiamento de 
leite e derivados. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE LEITE E DERIVADOS 
 
Art. 3º A inspeção de leite e derivados, além das exigências previstas nesta 
Instrução Normativa, abrange a verificação: 
 
I - do estado sanitário do rebanho, do processo de ordenha, do 
acondicionamento, da conservação e do transporte do leite;  
 
II - das matérias-primas, do processamento, do produto, da estocagem e da 
expedição; e  
 
III - das instalações laboratoriais, dos equipamentos, dos controles e das 
análises laboratoriais.  
 
Art. 4º A inspeção de leite e derivados a que se refere este Capítulo é aplicável 
ao leite de vaca e, no que couber, às demais espécies produtoras de leite, 
respeitadas suas particularidades.  
 
Art. 5º Entende-se por leite, sem outra especificação, o produto oriundo da 
ordenha completa, ininterrupta, em condições de higiene, de vacas sadias, bem 
alimentadas e descansadas.  
 
§ 1º O leite de outros animais deve denominar-se segundo a espécie de que 
proceda.  
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§ 2º É permitida a mistura de leite de espécies animais diferentes, desde que 
conste na denominação de venda do produto e seja informada na rotulagem a 
porcentagem do leite de cada espécie.  
 
Art. 6º Para os fins desta Instrução Normativa: 
 
I - entende-se por colostro o produto da ordenha obtido após o parto e enquanto 
estiverem presentes os elementos que o caracterizam. 
 
II - entende-se por leite de retenção o produto da ordenha obtido no período de 
trinta dias antes da parição prevista.  
 
III - entende-se por leite individual o produto resultante da ordenha de uma só 
fêmea e por leite de conjunto o produto resultante da mistura de leites individuais.  
 
IV - entende-se por gado leiteiro todo rebanho explorado com a finalidade de 
produzir leite.  
 
Parágrafo único. É proibido ministrar substâncias estimulantes de qualquer 
natureza capazes de provocar aumento da secreção láctea com prejuízo da 
saúde animal e humana.  
 
Art. 7º O leite deve ser produzido em condições higiênicas, abrangidos o manejo 
do gado leiteiro e os procedimentos de ordenha, conservação e transporte.  
 
§ 1º Logo após a ordenha, manual ou mecânica, o leite deve ser filtrado por meio 
de utensílios específicos previamente higienizados. 
 
§ 2º O vasilhame ou o equipamento para conservação do leite na propriedade 
rural até a sua captação deve permanecer em local próprio e específico e deve 
ser mantido em condições de higiene.  
 
Art. 8º Entende-se por tanque comunitário o equipamento de refrigeração por 
sistema de expansão direta, utilizado de forma coletiva exclusivamente por 
produtores de leite para conservação do leite cru refrigerado na propriedade 
rural.  
 
Parágrafo único. O tanque comunitário deve estar vinculado a estabelecimento 
sob inspeção municipal e deve atender a norma complementar, quando for o 
caso. 
  
Art. 9º É proibido o desnate parcial ou total do leite nas propriedades rurais.  
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Art. 10. É proibido o envio a qualquer estabelecimento industrial do leite de 
fêmeas que, independentemente da espécie:  
 
I - pertençam à propriedade que esteja sob interdição determinada por órgão de 
saúde animal competente; 
 
II - não se apresentem clinicamente sãs e em bom estado de nutrição;  
 
III - estejam no último mês de gestação ou na fase colostral;  
 
IV - apresentem diagnóstico clínico ou resultado de provas diagnósticas que 
indiquem a presença de doenças infectocontagiosas que possam ser 
transmitidas ao ser humano pelo leite; 
 
V - estejam sendo submetidas a tratamento com produtos de uso veterinário 
durante o período de carência recomendado pelo fabricante; 
 
VI - recebam alimentos ou produtos de uso veterinário que possam prejudicar a 
qualidade do leite;  
 
VII - estejam em propriedade que não atende às exigências do órgão de saúde 
animal competente. 
 
Art. 11. O estabelecimento é responsável por garantir a identidade, a qualidade 
e a rastreabilidade do leite cru, desde a sua captação na propriedade rural até a 
recepção no estabelecimento, incluído o seu transporte.  
 
Parágrafo único. Para fins de rastreabilidade, na captação de leite por meio de 
carro tanque isotérmico, deve ser colhida amostra do leite de cada produtor ou 
tanque comunitário previamente à captação, identificada e conservada até a 
recepção no estabelecimento industrial.  
 
Art. 12. A transferência de leite cru refrigerado entre carros-tanques isotérmicos 
das propriedades rurais até os estabelecimentos industriais pode ser realizada 
em um local intermediário, sob controle do estabelecimento, desde que este 
comprove que a operação não gera prejuízo à qualidade do leite. 
 
§ 1º O local intermediário de que trata o caput deste artigo deve constar 
formalmente do programa de autocontrole do estabelecimento industrial a que 
está vinculado. 
 
§ 2º A transferência de leite cru refrigerado entre carros-tanques isotérmicos 
deve ser realizada em sistema fechado.  
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§ 3º É proibido medir ou transferir leite em ambiente que o exponha a 
contaminações.  
 
§ 4º Fica dispensada a obrigatoriedade da higienização e desinfecção antes e 
após o transporte de leite cru nos veículos, contentores ou compartimentos, caso 
as demais disposições deste artigo sejam atendidas. 
 
Art. 13. Os estabelecimentos que recebem leite cru de produtores rurais são 
responsáveis pela implementação de programas de melhoria da qualidade da 
matéria-prima e de educação continuada dos produtores.  
 
Art. 14. A coleta, o acondicionamento e o envio para análises de amostras de 
leite proveniente das propriedades rurais para atendimento ao programa 
nacional de melhoria da qualidade do leite são de responsabilidade do 
estabelecimento que primeiramente o receber dos produtores, e abrange: 
 
I - contagem de células somáticas - CCS; 
 
II - contagem padrão em placas - CPP;  
 
III - composição centesimal;  
 
IV - detecção de resíduos de produtos de uso veterinário; e  
 
V - outras que venham a ser determinadas em norma complementar.  
 
Parágrafo único. Devem ser observados os procedimentos de coleta, 
acondicionamento e envio de amostras estabelecidos pelo Serviço de Inspeção 
Municipal. 
 
Art. 15. Considera-se leite o produto que atenda às seguintes especificações:  
 
I - características físico-químicas:  
 

a) características sensoriais (cor, odor e aspecto) normais;  
 

b) teor mínimo de gordura de 3,0g/100g (três gramas por cem gramas); 
 

c) teor mínimo de proteína total de 2,9g/100g (dois inteiros e nove 
décimos de gramas por cem gramas); 

 
d) teor mínimo de lactose anidra de 4,3g/100g (quatro inteiros e três 

décimos de gramas por cem gramas); 
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e) teor mínimo de sólidos não gordurosos de 8,4g/100g (oito inteiros e 
quatro décimos de gramas por cem gramas);  

 
f) teor mínimo de sólidos totais de 11,4g/100g (onze inteiros e quatro 

décimos de gramas por cem gramas);  
 

g) acidez titulável entre 0,14 (quatorze centésimos) e 0,18 (dezoito 
centésimos) expressa em gramas de ácido lático/100 mL; 

 
h) densidade relativa a 15°C/15°C (quinze graus Celsius por quinze graus 

Celsius) entre 1,028 (um inteiro e vinte e oito milésimos) e 1,034 (um 
inteiro e trinta e quatro milésimos);   

 
i) índice crioscópico entre -0,530ºH (quinhentos e trinta milésimos de 

grau Hortvet negativos) e -0,555ºH (quinhentos e cinquenta e cinco 
milésimos de grau Hortvet negativos); e     

 
j) equivalentes a -0,512ºC (quinhentos e doze milésimos de grau Celsius 

negativos) e a - 0,536ºC (quinhentos e trinta e seis milésimos de grau 
Celsius negativos), respectivamente; 

 
II - não apresente substâncias estranhas à sua composição, tais como agentes 
inibidores do crescimento microbiano, neutralizantes da acidez, reconstituintes 
da densidade ou do índice crioscópico;  
 
III - não apresente resíduos de produtos de uso veterinário e contaminantes 
acima dos limites máximos previstos em normas complementares.  
 
Parágrafo único. As regiões que dispuserem de estudos técnico-científicos de 
padrão regional das características do leite podem, mediante aprovação do 
Serviço de Inspeção Municipal, adotar outros padrões de leite.  
 
Art. 16. A análise do leite para sua seleção e recepção no estabelecimento 
industrial deve abranger as especificações determinadas em normas 
complementares.  
 
Art. 17. O estabelecimento industrial é responsável pelo controle das condições 
de recepção e seleção do leite destinado ao beneficiamento ou à 
industrialização, conforme especificações definidas nesta Instrução Normativa e 
em possíveis normas complementares. 
 
§ 1º Somente o leite que atenda às especificações estabelecidas no art. 16 pode 
ser beneficiado. 
 



 
 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambucano 
Afrânio, Araripina, Bodocó, Dormentes, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa 

Cruz, Santa Filomena e Trindade. 
 
§ 2º Quando detectada qualquer não conformidade nos resultados de análises 
de seleção do leite, o estabelecimento receptor será responsável pela 
destinação adequada do leite, de acordo com o disposto nesta Instrução 
Normativa e em normas complementares.  
 
§ 3º É de responsabilidade do estabelecimento fornecedor a destinação do leite 
proveniente de estabelecimentos industriais que não atenda às especificações 
previstas no art. 15, facultada a destinação do produto no estabelecimento 
receptor, desde que ainda não tenha sido internalizado.  
 
§ 4º Na hipótese de que trata o § 3º, o estabelecimento receptor fica obrigado a 
comunicar ao Serviço de Inspeção Municipal a ocorrência, devendo manter 
registros auditáveis das análises realizadas e dos controles de rastreabilidade e 
destinação, quando esta ocorrer em suas instalações. 
 
Art. 18. O processamento do leite após a seleção e a recepção em qualquer 
estabelecimento compreende, entre outros processos aprovados pelo Serviço 
de Inspeção Municipal, as seguintes operações:  
 
I - pré-beneficiamento do leite, compreendidas, de forma isolada ou combinada, 
as etapas de filtração sob pressão, clarificação, bactofugação, microfiltração, 
padronização do teor de gordura, termização (pré-aquecimento), 
homogeneização e refrigeração;   
 
II - beneficiamento do leite: além do disposto no inciso I, inclui os tratamentos 
térmicos de pasteurização, ultra-alta temperatura - UAT ou UHT ou esterilização 
e etapa de envase.  
 
§ 1º É permitido o congelamento do leite para aquelas espécies em que o 
procedimento seja tecnologicamente justificado, desde que estabelecido em 
regulamento técnico específico.  
 
§ 2º É proibido o emprego de substâncias químicas na conservação do leite.  
 
§ 3º Todo leite destinado ao processamento industrial deve ser submetido à 
filtração antes de qualquer operação de pré-beneficiamento ou beneficiamento.  
 
Art. 19. Entende-se por filtração a retirada das impurezas do leite por processo 
mecânico, mediante passagem sob pressão por material filtrante apropriado.  
 
Art. 20. Entende-se por clarificação a retirada das impurezas do leite por 
processo mecânico, mediante centrifugação ou outro processo tecnológico 
equivalente, aprovado pelo Serviço de Inspeção Municipal. 
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Parágrafo único. Todo leite destinado ao consumo humano direto deve ser 
submetido à clarificação.  
 
Art. 21. Entende-se por termização ou pré-aquecimento a aplicação de calor ao 
leite em aparelhagem própria com a finalidade de reduzir sua carga microbiana, 
sem alteração das características do leite cru. 
 
Parágrafo único. O leite termizado deve ser refrigerado imediatamente após o 
aquecimento e deve manter o perfil enzimático do leite cru. 
 
Art. 22. Entende-se por pasteurização o tratamento térmico aplicado ao leite com 
objetivo de evitar perigos à saúde pública decorrentes de micro-organismos 
patogênicos eventualmente presentes, e que promove mínimas modificações 
químicas, físicas, sensoriais e nutricionais.  
 
§ 1º Permitem-se os seguintes processos de pasteurização do leite:  
 
I - pasteurização lenta, que consiste no aquecimento indireto do leite entre 63ºC 
(sessenta e três graus Celsius) e 65ºC (sessenta e cinco graus Celsius) pelo 
período de trinta minutos, mantendo-se o leite sob agitação mecânica, lenta, em 
aparelhagem própria;   
 
II - pasteurização rápida, que consiste no aquecimento do leite em camada 
laminar entre 72ºC (setenta e dois graus Celsius) e 75ºC (setenta e cinco graus 
Celsius) pelo período de quinze a vinte segundos, em aparelhagem própria.  
 
§ 2º Podem ser aceitos pelo Serviço de Inspeção Municipal outros binômios de 
tempo e temperatura, desde que comprovada a equivalência aos processos 
estabelecidos no § 1º.  
 
§ 3º É obrigatória a utilização de aparelhagem convenientemente instalada e em 
perfeito funcionamento, provida de dispositivos de controle automático de 
temperatura, registradores de temperatura, termômetros e outros que venham a 
ser considerados necessários para o controle técnico e sanitário da operação.  
 
§ 4º Para o sistema de pasteurização rápida, a aparelhagem de que trata o § 3º 
deve incluir válvula para o desvio de fluxo do leite com acionamento automático 
e alarme sonoro. 
 
§ 5º O leite pasteurizado destinado ao consumo humano direto deve ser: 
 
I - refrigerado imediatamente após a pasteurização, 
 
II - envasado automaticamente em circuito fechado, no menor prazo possível;  



 
 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambucano 
Afrânio, Araripina, Bodocó, Dormentes, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa 

Cruz, Santa Filomena e Trindade. 
 
 
III - expedido ao consumo ou armazenado em câmara frigorífica em temperatura 
não superior a 5ºC (cinco graus Celsius). 
 
§ 6º É permitido o armazenamento frigorífico do leite pasteurizado em tanques 
isotérmicos providos de termômetros e agitadores automáticos à temperatura 
entre 2ºC (dois graus Celsius) e 5ºC (cinco graus Celsius). 
 
§ 7º O leite pasteurizado deve apresentar provas de fosfatase alcalina negativa 
e de peroxidase positiva.  
 
§ 8º É proibida a repasteurização do leite para consumo humano direto. 
 
Art. 23. Entende-se por processo de ultra-alta temperatura - UAT ou UHT o 
tratamento térmico aplicado ao leite a uma temperatura entre 130ºC (cento e 
trinta graus Celsius) e 150ºC (cento e cinquenta graus Celsius), pelo período de 
dois a quatro segundos, mediante processo de fluxo contínuo, imediatamente 
resfriado a temperatura inferior a 32ºC (trinta e dois graus Celsius) e envasado 
sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e hermeticamente 
fechadas.  
 
§ 1º Podem ser aceitos pelo Serviço de Inspeção Municipal outros binômios de 
tempo e temperatura, desde que comprovada a equivalência ao processo 
estabelecido no caput.  
 
§ 2º É proibido o reprocessamento do leite UAT para consumo humano direto.  
 
Art. 24. Entende-se por processo de esterilização o tratamento térmico aplicado 
ao leite a uma temperatura entre 110º C (cento e dez graus Celsius) e 130º C 
(cento e trinta graus Celsius) pelo prazo de vinte a quarenta minutos, em 
equipamentos próprios.  
 
Parágrafo único. Podem ser aceitos pelo Serviço de Inspeção Municipal outros 
binômios de tempo e temperatura, desde que comprovada a equivalência ao 
processo. 
 
Art. 25. Na conservação do leite devem ser atendidos os seguintes limites 
máximos de temperatura do produto: 
 
I - conservação e expedição no posto de refrigeração: 5º C (cinco graus Celsius); 
 
II - conservação na unidade de beneficiamento de leite e derivados antes da 
pasteurização: 5º C (cinco graus Celsius); 
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III - estocagem em câmara frigorífica do leite pasteurizado: 5º C (cinco graus 
Celsius); 
 
IV - entrega ao consumo do leite pasteurizado: 7º C (sete graus Celsius);  
 
V - estocagem e entrega ao consumo do leite submetido ao processo de ultra-
alta temperatura - UAT ou UHT e esterilizado: temperatura ambiente.  
 
Parágrafo único. A temperatura de conservação do leite cru refrigerado na 
unidade de beneficiamento de leite e derivados pode ser de até 7º C (sete graus 
Celsius), quando o leite estocado apresentar contagem microbiológica máxima 
de 300.000 UFC/mL (trezentas mil unidades formadoras de colônia por mililitro) 
anteriormente ao beneficiamento. 
 
Art. 26. O leite termicamente processado para consumo humano direto só pode 
ser exposto à venda quando envasado automaticamente, em circuito fechado, 
em embalagem inviolável e específica para as condições previstas de 
armazenamento.  
 
§ 1º Os equipamentos de envase devem possuir dispositivos que garantam a 
manutenção das condições assépticas das embalagens de acordo com as 
especificidades do processo.  
 
§ 2º O envase do leite para consumo humano direto só pode ser realizado em 
granjas leiteiras e em usinas de beneficiamento de leite, conforme disposto nesta 
Instrução Normativa. 
 
Art. 27. O leite pasteurizado deve ser transportado em veículos isotérmicos com 
unidade frigorífica instalada.  
 
Art. 28. O leite beneficiado, para ser exposto ao consumo como integral, deve 
apresentar os mesmos requisitos do leite normal, com exceção do teor de sólidos 
não gordurosos e de sólidos totais, que devem atender ao RTIQ. 
 
Art. 29. O leite beneficiado, para ser exposto ao consumo como semidesnatado 
ou desnatado, deve satisfazer às exigências do leite normal, com exceção dos 
teores de gordura, de sólidos não gordurosos e de sólidos totais, que devem 
atender ao RTIQ. 
 
Art. 30. Os padrões microbiológicos do leite beneficiado devem atender ao RTIQ. 
 

CAPÍTULO III 
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DOS PADRÕES DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE PRODUTOS LEITE E 
DERIVADOS 

 
Seção I 

 
Do leite 

 
Art. 31. Os estabelecimentos de leite e derivados, respeitadas as 
particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de:  
 
I - instalações e equipamentos para a ordenha, separados fisicamente das 
dependências industriais, no caso de granja leiteira;   
 
II - instalações de ordenha separadas fisicamente da dependência para 
fabricação de queijo, no caso das queijarias. 
 
Art. 32. Os estabelecimentos devem dispor de mecanismos de controle para 
assegurar a rastreabilidade das matérias-primas e dos produtos, com 
disponibilidade de informações de toda a cadeia produtiva, em consonância com 
esta Instrução Normativa e com as normas complementares. 
 
Parágrafo único. Para fins de rastreabilidade da origem do leite, fica proibida a 
recepção de leite cru refrigerado, transportado em veículo de propriedade de 
pessoas físicas ou jurídicas 30 não vinculadas, formal e comprovadamente, ao 
programa de qualificação de fornecedores de leite 
 
Art. 33. É permitida a produção dos seguintes tipos de leites fluidos: 
  
I - leite cru refrigerado;  
 
II - leite fluido a granel de uso industrial;  
 
III - leite pasteurizado;  
 
IV - leite submetido ao processo de ultra-alta temperatura - UAT ou UHT;  
 
V - leite esterilizado;  
 
VI - leite reconstituído.  
 
§ 1º É permitida a produção e o beneficiamento de leite de tipos diferentes dos 
previstos nesta IN, mediante novas tecnologias aprovadas em norma 
complementar.  
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§ 2º São considerados para consumo humano direto apenas os leites fluidos 
previstos nos incisos III, IV, V e VI do caput deste artigo, além dos que vierem a 
ser aprovados nos termos do § 1º.  
 
§ 3º A produção de leite reconstituído para consumo humano direto somente 
pode ocorrer com a autorização do Serviço de Inspeção Municipal em situações 
emergenciais de desabastecimento público.  
 
Art. 34. Para os fins desta Instrução Normativa: 
 
I - leite cru refrigerado é o leite produzido em propriedades rurais, refrigerado e 
destinado aos estabelecimentos de leite e derivados sob inspeção sanitária 
oficial.  
 
II - leite fluido a granel de uso industrial é o leite higienizado, refrigerado, 
submetido opcionalmente à termização (pré-aquecimento), à pasteurização e à 
padronização da matéria gorda, transportado a granel de um estabelecimento 
industrial a outro para ser processado e que não seja destinado diretamente ao 
consumidor final, assegurando que: 
 

a) a transferência do leite fluido a granel de uso industrial e de outras 
matérias-primas transportadas a granel em carros-tanques entre 
estabelecimentos industriais deve ser realizada em veículos isotérmicos 
lacrados e etiquetados, acompanhados de boletim de análises, sob 
responsabilidade do estabelecimento de origem.  

 
III - leite pasteurizado é o leite fluido submetido a um dos processos de 
pasteurização previstos nesta IN.  
 
IV - leite UAT ou leite UHT é o leite homogeneizado e submetido a processo de 
ultra-alta temperatura conforme definido nesta IN.  
 
V - leite esterilizado é o leite fluido, previamente envasado e submetido a 
processo de esterilização, conforme definido nesta IN.  
 
VI - leite reconstituído é o produto resultante da dissolução em água do leite em 
pó ou concentrado, com adição ou não de gordura láctea até atingir o teor de 
matéria gorda fixado para o respectivo tipo, seguido de homogeneização, 
quando for o caso, e de tratamento térmico previsto nesta IN.  
 
Art. 35. Na elaboração de leite e derivados das espécies caprina, bubalina e 
outras, devem ser seguidas as exigências previstas nesta IN e nas legislações 
específicas, respeitadas as particularidades.  
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Seção II 
 

Da classificação dos derivados lácteos 
 
Art. 36. Os derivados lácteos compreendem a seguinte classificação:  
 
I - produtos lácteos;  
 
II - produtos lácteos compostos; e  
 
III - misturas lácteas.  
 
Art. 37. Para os fins desta Instrução Normativa:  
 
I - produtos lácteos são os produtos obtidos mediante processamento 
tecnológico do leite, podendo conter ingredientes, aditivos e coadjuvantes de 
tecnologia, apenas quando funcionalmente necessários para o processamento. 
 
II - leites modificados, fluidos ou em pó, são os produtos lácteos resultantes da 
modificação da composição do leite mediante a subtração ou a adição dos seus 
constituintes.  
 
III - produtos lácteos compostos são os produtos no qual o leite, os produtos 
lácteos ou os constituintes do leite representem mais que cinquenta por cento do 
produto final massa/massa, tal como se consome, sempre que os ingredientes 
não derivados do leite não estejam destinados a substituir total ou parcialmente 
qualquer dos constituintes do leite.  
 
IV - mistura láctea é o produto que contém em sua composição final mais que 
cinquenta por cento de produtos lácteos ou produtos lácteos compostos, tal 
como se consome, permitida a substituição dos constituintes do leite, desde que 
a denominação de venda seja “mistura de (o nome do produto lácteo ou produto 
lácteo composto que corresponda) e (produto adicionado) ”.  
 
Art. 38. É permitida a mistura do mesmo derivado lácteo, porém de qualidade 
diferente, desde que prevaleça o de padrão inferior para fins de classificação e 
rotulagem.  

 
Subseção I 

 
Do creme de leite 

 
Art. 39. Para os fins desta Instrução Normativa: 
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I - creme de leite é o produto lácteo rico em gordura retirada do leite por meio de 
processo tecnológico específico, que se apresenta na forma de emulsão de 
gordura em água. 
 
II - creme de leite de uso industrial é o creme transportado em volume de um 
estabelecimento industrial a outro para ser processado e que não seja destinado 
diretamente ao consumidor final.  
 
III - creme de leite a granel de uso industrial é o produto transportado em carros-
tanques isotérmicos.  
 
IV - creme de leite cru refrigerado de uso industrial é o produto transportado em 
embalagens adequadas de um único uso.  
 
§1º Para ser exposto ao consumo humano direto, o creme de leite deve ser 
submetido a tratamento térmico específico. 
 
§2º É proibido o transporte de creme de leite de uso industrial em latões.  
 
Art. 40. Os cremes obtidos do desnate de soro, de leitelho, de outros derivados 
lácteos ou em decorrência da aplicação de normas de destinação estabelecidas 
pelo SIM podem ser utilizados na fabricação de outros produtos, desde que 
atendam aos critérios previstos nos RTIQs dos produtos finais.  
 

Subseção II 
 

Da manteiga 
 

Art. 41. Para os fins desta Instrução Normativa:  
 
I - manteiga é o produto lácteo gorduroso obtido exclusivamente pela bateção e 
malaxagem, com ou sem modificação biológica do creme de leite, por meio de 
processo tecnológico específico. 
 
II - manteiga de garrafa, manteiga da terra ou manteiga do sertão é o produto 
lácteo gorduroso nos estados líquido ou pastoso, obtido a partir do creme de leite 
pasteurizado, pela eliminação quase total da água, mediante processo 
tecnológico específico.  
 
Parágrafo único. A matéria gorda da manteiga deve ser composta 
exclusivamente de gordura láctea.  
 

Subseção III 
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Dos queijos 
 

Art. 42. Para os fins desta Instrução Normativa, queijo é o produto lácteo fresco 
ou maturado que se obtém por meio da separação parcial do soro em relação ao 
leite ou ao leite reconstituído - integral, parcial ou totalmente desnatado - ou de 
soros lácteos, coagulados pela ação do coalho, de enzimas específicas, 
produzidas por microrganismos específicos, de ácidos orgânicos, isolados ou 
combinados, todos de qualidade apta para uso alimentar, com ou sem adição de 
substâncias alimentícias, de especiarias, de condimentos ou de aditivos.  
 
§ 1º Nos queijos produzidos a partir de leite ou de leite reconstituído, a relação 
proteínas do soro/caseína não deve exceder a do leite.  
 
§ 2º Entende-se por: 
 
I - queijo fresco: o que está pronto para o consumo logo após a sua fabricação.  
 
II - queijo maturado: o que sofreu as trocas bioquímicas e físicas necessárias e 
características da sua variedade.  
 
§ 3º A denominação queijo está reservada aos produtos em que a base láctea 
não contenha gordura ou proteína de origem não láctea. 
  
§ 4º O leite utilizado na fabricação de queijos deve ser filtrado por meios 
mecânicos e submetido à pasteurização ou ao tratamento térmico equivalente 
para assegurar a fosfatase residual negativa, combinado ou não com outros 
processos físicos ou biológicos que garantam a inocuidade do produto.  
 
§ 5º Fica excluído da obrigação de pasteurização ou de outro tratamento térmico 
o leite que se destine à elaboração dos queijos submetidos a um processo de 
maturação a uma temperatura superior a 5ºC (cinco graus Celsius), durante um 
período não inferior a sessenta dias.  
 
§ 6º O período mínimo de maturação de queijos de que trata o § 5º poderá ser 
alterado, após a realização de estudos científicos conclusivos sobre a inocuidade 
do produto ou em casos previstos em RTIQ. 
  
Art. 43. Considera-se a data de fabricação dos queijos frescos o último dia da 
sua elaboração e, para queijos maturados, o dia do término do período da 
maturação.  
 
Parágrafo único. Os queijos em processo de maturação devem estar 
identificados de forma clara e precisa quanto à sua origem e ao controle do 
período de maturação.  
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Art. 44. O processo de maturação de queijos pode ser realizado em 
estabelecimento sob Inspeção Municipal diferente daquele que iniciou a 
produção, respeitados os requisitos tecnológicos exigidos para o tipo de queijo 
e os critérios estabelecidos pelo Serviço de Inspeção Municipal para garantia da 
rastreabilidade do produto e do controle do período de maturação.  
 
Art. 45. Para os fins desta Instrução Normativa:  
 
I - queijo de coalho é o queijo que se obtém por meio da coagulação do leite 
pasteurizado com coalho ou com outras enzimas coagulantes apropriadas, 
complementada ou não pela ação de bactérias lácticas específicas, com a 
obtenção de uma massa dessorada, semi cozida ou cozida, submetida à 
prensagem e secagem.  
 
II - queijo de manteiga ou queijo do sertão é o queijo obtido mediante a 
coagulação do leite pasteurizado com o emprego de ácidos orgânicos, com a 
obtenção de uma massa dessorada, fundida e com adição de manteiga de 
garrafa.  
 
III - queijo minas frescal é o queijo fresco obtido por meio da coagulação 
enzimática do leite pasteurizado com coalho ou com outras enzimas coagulantes 
apropriadas ou com ambos, complementada ou não pela ação de bactérias 
lácticas específicas, com a obtenção de uma massa coalhada, dessorada, não 
prensada, salgada e não maturada. 
 
IV - queijo minas padrão é o queijo de massa crua ou semi cozida obtido por 
meio da coagulação do leite pasteurizado com coalho ou com outras enzimas 
coagulantes apropriadas, complementada pela ação de bactérias lácticas 
específicas, com a obtenção de uma massa coalhada, dessorada, prensada 
mecanicamente, salgada e maturada. 
 
V - ricota fresca é o queijo obtido pela precipitação ácida a quente de proteínas 
do soro de leite, com adição de leite até vinte por cento do seu volume.  
 
VI - ricota defumada é o queijo obtido pela precipitação ácida a quente de 
proteínas do soro de leite, com adição de leite até vinte por cento do seu volume, 
submetido à secagem e à defumação.  
 
VII - queijo prato é o queijo que se obtém por meio da coagulação do leite 
pasteurizado com coalho ou com outras enzimas coagulantes apropriadas, 
complementada pela ação de bactérias lácticas específicas, com a obtenção de 
uma massa semi cozida, prensada, salgada e maturada. 
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VIII - queijo provolone é o queijo obtido por meio da coagulação do leite 
pasteurizado com coalho ou com outras enzimas coagulantes apropriadas, 
complementada pela ação de bactérias lácticas específicas, com a obtenção de 
uma massa filada, não prensada, que pode ser fresco ou maturado.  
 
§ 1º O queijo provolone fresco pode apresentar pequena quantidade de manteiga 
na sua massa, dando lugar à variedade denominada butirro.  
 
§ 2º O queijo de que trata o inciso VIII pode ser defumado e devem ser atendidas 
as características sensoriais adquiridas nesse processo.  
 
§ 3º O queijo de que trata o inciso VIII pode ser denominado caccio-cavalo, fresco 
ou curado, quando apresentar formato ovalado ou piriforme. 
 
Art. 46. Para os fins desta Instrução Normativa, queijo regional do norte ou queijo 
tropical é o queijo obtido por meio da coagulação do leite pasteurizado com 
coalho ou com outras enzimas coagulantes apropriadas, ou de ambos, 
complementada pela ação de fermentos lácticos específicos ou de soro-
fermento, com a obtenção de uma massa dessorada, cozida, prensada e 
salgada.  
 
Art. 47. É permitida exclusivamente para processamento industrial a fabricação 
de queijos de formas e pesos diferentes dos estabelecidos em RTIQ, desde que 
sejam mantidos os requisitos previstos para cada tipo.  
 
Art. 48. O uso e a comercialização, exclusivamente para fins industriais, da 
gordura láctea extraída da água utilizada na operação de filagem durante a 
elaboração de queijos são permitidos, asseguradas a identidade e a qualidade 
do produto final no qual será utilizada. 
 

Subseção IV 
 

Dos leites fermentados 
 

Art. 49. Para os fins desta Instrução Normativa, leites fermentados são produtos 
lácteos ou produtos lácteos compostos obtidos por meio da coagulação e da 
diminuição do pH do leite ou do leite reconstituído por meio da fermentação 
láctea, mediante ação de cultivos de microrganismos específicos, com adição ou 
não de outros produtos lácteos ou de substâncias alimentícias.  
 
§ 1º Os microrganismos específicos devem ser viáveis, ativos e abundantes no 
produto final durante seu prazo de validade, conforme disposto em normas 
complementares.  
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§ 2º São considerados leites fermentados o iogurte, o leite fermentado ou 
cultivado, o leite acidófilo ou acidofilado, o kumys, o kefir e a coalhada.  

 
Subseção V 

 
Dos leites concentrados e desidratados 

 
Art. 50. Para os fins desta Instrução Normativa, leites concentrados e leites 
desidratados são os produtos lácteos resultantes da desidratação parcial ou total 
do leite por meio de processos tecnológicos específicos. 
 
§ 1º Consideram-se produtos lácteos concentrados o leite concentrado, o leite 
evaporado, o leite condensado e outros produtos que atendam a essa descrição.  
 
§ 2º Consideram-se produtos lácteos desidratados o leite em pó e outros 
produtos que atendam a essa descrição.  
 
§ 3º É proibida a utilização de resíduos da fabricação de produtos em pó para 
consumo humano ou industrialização.  
 
Art. 51. Na fabricação dos leites concentrados e desidratados, a matéria-prima 
utilizada deve atender às condições previstas nesta IN e em normas 
complementares.  
 
Art. 52. Entende-se por:  
 
I - leite concentrado: o produto de uso exclusivamente industrial que não pode 
ser reconstituído para fins de obtenção de leite para consumo humano direto.  
 
II - leite condensado: o produto resultante da desidratação parcial do leite com 
adição de açúcar ou o obtido mediante outro processo tecnológico com 
equivalência reconhecida pelo Serviço de Inspeção Municipal, que resulte em 
produto de mesma composição e características.  
 
III - leite em pó:  produto obtido por meio da desidratação do leite integral, 
desnatado ou parcialmente desnatado e apto para alimentação humana, 
mediante processo tecnológico adequado, atendidas as seguintes condições: 
 

a) O produto deve apresentar composição de forma que, quando 
reconstituído conforme indicação na rotulagem, atenda ao padrão do leite 
de consumo a que corresponda.  
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b) Para os diferentes tipos de leite em pó, fica estabelecido o teor de proteína 
mínimo de trinta e quatro por cento massa/massa com base no extrato 
seco desengordurado.  

 
 

Subseção VI 
 

Dos outros derivados lácteos. 
 

Art. 53. Para os fins desta Instrução Normativa: 
 
I - leite aromatizado é o produto lácteo resultante da mistura preparada, de forma 
isolada ou combinada, com leite e cacau, chocolate, suco de frutas e 
aromatizantes, opcionalmente com adição de açúcar e aditivos funcionalmente 
necessários para a sua elaboração, e que apresente a proporção mínima de 
oitenta e cinco por cento massa/massa de leite no produto final, tal como se 
consome. 
 
II - doce de leite é o produto lácteo ou produto lácteo composto obtido por meio 
da concentração do leite ou do leite reconstituído sob ação do calor à pressão 
normal ou reduzida, com adição de sacarose - parcialmente substituída ou não 
por monossacarídeos, dissacarídeos ou ambos - com ou sem adição de sólidos 
de origem láctea, de creme e de outras substâncias alimentícias. 
 
III - requeijão é o produto lácteo ou produto lácteo composto obtido pela fusão 
de massa coalhada, cozida ou não, dessorada e lavada, obtida por meio da 
coagulação ácida ou enzimática, ou ambas, do leite, opcionalmente com adição 
de creme de leite, de manteiga, de gordura anidra de leite ou butter oil, 
separados ou em combinação, com adição ou não de condimentos, de 
especiarias e de outras substâncias alimentícias:  
 

a) A denominação requeijão está reservada ao produto no qual a base láctea 
não contenha gordura ou proteína de origem não láctea.  

 
IV - bebida láctea é o produto lácteo ou produto lácteo composto obtido a partir 
de leite ou de leite reconstituído ou de derivados de leite ou da combinação 
destes, com adição ou não de ingredientes não lácteos.  
 
V - composto lácteo é o produto lácteo ou produto lácteo composto em pó obtido 
a partir de leite ou de derivados de leite ou de ambos, com adição ou não de 
ingredientes não lácteos.  
 
VI - queijo em pó é o produto lácteo ou produto lácteo composto obtido por meio 
da fusão e da desidratação, mediante um processo tecnológico específico, da 
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mistura de uma ou mais variedades de queijo, com ou sem adição de outros 
produtos lácteos, de sólidos de origem láctea, de especiarias, de condimentos 
ou de outras substâncias alimentícias, no qual o queijo constitui o ingrediente 
lácteo utilizado como matéria-prima preponderante na base láctea do produto.  
 
VII - queijo processado ou fundido é o produto lácteo ou produto lácteo composto 
obtido por meio da trituração, da mistura, da fusão e da emulsão, por meio de 
calor e de agentes emulsionantes de uma ou mais variedades de queijo, com ou 
sem adição de outros produtos lácteos, de sólidos de origem láctea, de 
especiarias, de condimentos ou de outras substâncias alimentícias, no qual o 
queijo constitui o ingrediente lácteo utilizado como matéria-prima preponderante 
na base láctea do produto.  
 
VIII - massa coalhada é o produto lácteo intermediário, de uso exclusivamente 
industrial, cozido ou não, dessorado e lavado, que se obtém por meio da 
coagulação ácida ou enzimática do leite, destinado à elaboração de requeijão ou 
de outros produtos, quando previsto em RTIQ.  
 
IX - soro de leite é o produto lácteo líquido extraído da coagulação do leite 
utilizado no processo de fabricação de queijos, de caseína e de produtos 
similares.  
 

a) O soro de leite pode ser submetido à desidratação parcial ou total por 
meio de processos tecnológicos específicos.  

 
X - gordura anidra de leite ou butter oil é o produto lácteo gorduroso obtido a 
partir de creme ou de manteiga pela eliminação quase total de água e de sólidos 
não gordurosos, mediante processos tecnológicos adequados.  
 
XI - lactose é o açúcar do leite obtido mediante processos tecnológicos 
específicos.  
 
XII - lactoalbumina é o produto lácteo resultante da precipitação pelo calor das 
albuminas solúveis do soro oriundo da fabricação de queijos ou de caseína.  
 
XIII - leitelho é o produto lácteo resultante da batedura do creme pasteurizado 
durante o processo de fabricação da manteiga, podendo ser apresentado na 
forma líquida, concentrada ou em pó.  
 
XIV - caseína alimentar é o produto lácteo resultante da precipitação do leite 
desnatado por meio da ação enzimática ou mediante acidificação a pH 4,6 a 4,7 
(quatro inteiros e seis décimos a quatro inteiros e sete décimos), lavado e 
desidratado por meio de processos tecnológicos específicos.  
 



 
 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambucano 
Afrânio, Araripina, Bodocó, Dormentes, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa 

Cruz, Santa Filomena e Trindade. 
 
XV - caseinato alimentício é o produto lácteo obtido por meio da reação da 
caseína alimentar ou da coalhada da caseína alimentar fresca com soluções de 
hidróxidos ou de sais alcalinos ou alcalino-terrosos ou de amônia de qualidade 
alimentícia, posteriormente lavado e submetido à secagem, mediante processos 
tecnológicos específicos.  
 
XVI - caseína industrial é o produto não alimentício obtido pela precipitação do 
leite desnatado mediante a aplicação de soro ácido, de coalho, de ácidos 
orgânicos ou minerais.  
 
XVII - produtos lácteos proteicos são os produtos lácteos obtidos por separação 
física das caseínas e das proteínas do soro por meio de tecnologia de membrana 
ou por meio de outro processo tecnológico com equivalência reconhecida pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  
 
§1º A denominação requeijão está reservada ao produto no qual a base láctea 
não contenha gordura ou proteína de origem não láctea. 
 
§2º O soro de leite pode ser submetido à desidratação parcial ou total por meio 
de processos tecnológicos específicos.  
 
Art. 54. É admitida a separação de outros constituintes do leite pela tecnologia 
de membrana ou por meio de outro processo tecnológico com equivalência 
reconhecida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.  
 
Art. 55. Farinha láctea é o produto resultante da dessecação, em condições 
próprias, da mistura de farinhas de cereais ou de leguminosas com leite, nas 
suas diversas formas e tratamentos, com adição ou não de outras substâncias 
alimentícias.  
 
§ 1º O amido das farinhas deve ter sido tornado solúvel por meio de técnica 
apropriada.  
 
§ 2º A farinha láctea deve ter no mínimo vinte por cento de leite massa/massa 
do total de ingredientes do produto.  
 
Art. 56. Para os fins desta Instrução Normativa, são considerados derivados do 
leite outros produtos que se enquadrem na classificação de produto lácteo, de 
produto lácteo composto ou de mistura láctea, de acordo com o disposto na IN. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 57. O produto deve seguir a denominação de venda do respectivo RTIQ. 
 
Art. 58. Consideram-se impróprios para o consumo humano, na forma em que 
se apresentam, no todo ou em parte, as matérias-primas ou os produtos de 
origem animal que: 
 
I - apresentem-se alterados; 
 
II - apresentem-se adulterados; 
 
III - apresentem-se danificados por umidade ou fermentação, rançosos, com 
características físicas ou sensoriais anormais, contendo quaisquer sujidades ou 
que demonstrem pouco cuidado na manipulação, na elaboração, na 
conservação ou no acondicionamento;  
 
IV - contenham substâncias ou contaminantes que não possuam limite 
estabelecido em legislação, mas que possam prejudicar a saúde do consumidor;  
 
V - contenham substâncias tóxicas ou compostos radioativos em níveis acima 
dos limites permitidos em legislação específica; 
 
VI - contenham microrganismos patogênicos em níveis acima dos limites 
permitidos nesta IN, em normas complementares e em legislação específica; 
 
VII - revelem-se inadequados aos fins a que se destinam; 
 
VIII - sejam obtidos de animais que estejam sendo submetidos a tratamento com 
produtos de uso veterinário durante o período de carência recomendado pelo 
fabricante;  
 
IX - sejam obtidos de animais que receberam alimentos ou produtos de uso 
veterinário que possam prejudicar a qualidade do produto;  
 
X - apresentem embalagens estufadas;  
 
XI - apresentem embalagens defeituosas, com seu conteúdo exposto à 
contaminação e à deterioração;  
 
XII - estejam com o prazo de validade expirado;  
 
XIII - não possuam procedência conhecida;  
 
XIV - não estejam claramente identificados como oriundos de estabelecimento 
sob inspeção sanitária.  
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Parágrafo único. Outras situações não previstas nos incisos de I a XIV podem 
tornar as matérias-primas e os produtos impróprios para consumo humano, 
conforme critérios definidos pelo Departamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal. 
 
Art. 59. Além dos casos previstos no art. 58, considera-se impróprio para 
qualquer tipo de aproveitamento o leite cru quando:  
 
I - provenha de propriedade interditada pela autoridade de saúde animal 
competente;  
 
II - na seleção da matéria-prima, apresente resíduos de produtos inibidores, de 
neutralizantes de acidez, de reconstituintes de densidade ou do índice 
crioscópico, de conservadores, de agentes inibidores do crescimento microbiano 
ou de outras substâncias estranhas à sua composição;  
 
III - apresente corpos estranhos ou impurezas que causem repugnância;   
 
IV - revele presença de colostro.  
 
Parágrafo único. O leite considerado impróprio para qualquer tipo de 
aproveitamento e qualquer produto que tenha sido preparado com ele ou que a 
ele tenha sido misturado devem ser descartados e inutilizados pelo 
estabelecimento.  
 
Art. 60. Além dos casos previstos nos art. 58 e art. 59, considera-se impróprio 
para produção de leite para consumo humano direto o leite cru, quando não for 
aprovado nos testes de estabilidade térmica estabelecidos em normas 
complementares. 
 
Art. 61. Sempre que necessário, o Serviço de Inspeção Municipal solicitará 
documento comprobatório do órgão regulador da saúde que discipline o registro 
de produtos com alegações funcionais, indicação para alimentação de criança 
de primeira infância ou de grupos populacionais que apresentem condições 
metabólicas e fisiológicas específicas. 
 
Art. 62. Os produtos artesanais derivados do leite previstos na Lei Estadual nº 
17.673 de 10 de janeiro de 2022 devem obter tratamento diferenciado, conforme 
ato regulamentador oficial. 
 
Art. 63. Normas complementares à execução desta Instrução Normativa 
poderão ser expedidas pelo Presidente do Consórcio Intermunicipal do Sertão 
do Araripe Pernambucano – CISAPE. 
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Parágrafo único. Quando da ausência dessas, serão consideradas legislações 
e normativas Federais ou estaduais pertinentes. 
 
Art. 64. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.  

 

Ouricuri-PE, 02 de janeiro de 2023.  

 

 

 

______________________________________________________ 
Ferdinando Lima de Carvalho  

Presidente  
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